
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 357.087 - DF (2016/0134294-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : WILLAMYS FERREIRA GAMA 
ADVOGADO : WILLAMYS FERREIRA GAMA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : DANILO DOS SANTOS RODRIGUES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO RESTRITO. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a 
diversidade e a quantidade dos entorpecentes apreendidos em seu poder (5 porções de 
crack, 2 porções de cocaína, 1 tijolo de maconha, e duas balanças de precisão), e, 
ainda, a quantidade de armamento encontrado em seu poder ( 64 munições calibre 40, 
09 munições calibre 380 e dois carregadores, um para pistola 40 e outro para 380). 

Habeas corpus não conhecido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 357.087 - DF (2016/0134294-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de 

DANILO DOS SANTOS RODRIGUES, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela prática, em 

tese, dos delitos do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06 e 16, caput, da Lei nº 10.826/03. 

Posteriormente, a prisão em flagrante foi convertida em preventiva      (fl. 58).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

com vistas à revogação da prisão preventiva. A ordem, por seu turno, foi denegada, em v. 

acórdão cuja ementa foi assim redigida:

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. ACUSAÇAO DE 
INCURSÃO NO ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006 E ART. 16, 
CAPUT, DA LEI 10.826/03. PRESENÇA DE REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA A IMPEDIR A PRETENDIDA LIBERDADE.

Necessidade de se resguardar a ordem e a saúde públicas 
concretamente aferida a partir dos fatos noticiados no auto de prisão em 
flagrante, a indicar a periculosidade do acusado, pois através da 
"Operação Limpeza", implementada pela policia civil, com o escopo de 
coibir o tráfico de drogas na região, foram apreendidos na residência do 
paciente e no interior do seu veículo 05 (cinco) porções de crack, 02 (duas) 
porções de cocaína, 01 (um) "tijolo" de maconha, 02 (duas) balanças de 
precisão, mais a importância de R$ 8.841,00 (oito mil e oitocentos e 
quarenta e um reais), em dinheiro trocado, bem como 64 (sessenta e 
quatro) munições calibre .40, 09 (nove) munições calibre 380 e dois 
carregadores, um para pistola .40 outro para 380. Claros, portanto, os 
indicativos do tráfico de drogas com poder destrutivo da saúde, além do 
crime de porte ilegal de arma de fogo e munições, inclusive de uso restrito, 
devendo-se assegurar a ordem e a saúde públicas. Inadequação, na 
espécie, de qualquer das medidas cautelares diversas da prisão, previstas 
no art. 319 do Código de Processo Penal. Ordem denegada" (fls. 18-19).

Daí o presente recurso ordinário, no qual a defesa alega que o paciente 
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estaria sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da 

decisão que determinou sua segregação cautelar e que "Não ocorreu a disseminação de 

nenhum fato que extrapolasse as circunstâncias do próprio tipo penal que justifique o 

encarceramento do Paciente" (fl. 7)

Afirma, ainda, que "o paciente possui residência no distrito da culpa, é 

primário, trabalho lícito, possui bons antecedente penais e não existe nenhum elemento 

indicativo que solto afrontará a ordem pública, a instrução criminal, ordem econômica 

ou aplicação da lei penal, de forma que a manutenção da prisão constitui medida 

ilegítima" (fl. 9).

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva.

A liminar foi indeferida à fl. 50.

O pedido de reconsideração também foi indeferido às fls. 63-64. 

As informações foram prestadas às fls. 69-109

A d. Subprocuradoria-Geral da República, em parecer de fls. 114-116, opinou 

pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 357.087 - DF (2016/0134294-2)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E 
MUNIÇÕES DE USO RESTRITO. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a 
liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente se considerada a diversidade e a 
quantidade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (5 porções de crack, 2 porções de cocaína, 1 
tijolo de maconha, e duas balanças de precisão), e, 
ainda, a quantidade de armamento encontrado em seu 
poder ( 64 munições calibre 40, 09 munições calibre 
380 e dois carregadores, um para pistola 40 e outro 
para 380). 

Habeas corpus não conhecido.  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Transcrevo, para delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que 

decretou a prisão cautelar, in verbis:

"No caso em análise, após os relatos do preso e analisando os elementos 
concretos existentes nestes autos, entendo que emergem fundamentos concretos para a 
manutenção da prisão cautelar do indiciado. Na hipótese em tela, presente ao menos 
uma das condições previstas no art. 313, do CPP. Do mesmo modo, a regular situação 
de flagrância em que foi surpreendido o autuado torna certa a materialidade delitiva, 
indiciando suficientemente também sua autoria, ambas mencionadas nos relatos 
colhidos neste auto de prisão. No tocante aos pressupostos da prisão provisória, 
encontram estes amparo na necessidade de se acautelar a ordem pública, uma vez que 
a elevada quantidade de dinheiro, drogas e munições revelam a periculosidade do 
autuado, colocando em evidente risco a segurança social. Vale ressaltar que as 
circunstância em que foram encontrados os objetos, em razão de cumprimento de 
mandado de Busca e apreensão, reforçam, de sobremodo, os indícios de autoria e 
materialidade do delito. Ademais, entre as munições encontradas, encontram-se 
algumas de uso restrito, bem como alguns acessórios, e em relação ao tráfico de 
drogas, há quantidade expressiva de entorpecentes, bem como foram encontradas 
balança de precisão, possivelmente empregadas para a prática delituosa"  (fl. 58, 
grifei).
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Da leitura do trecho acima, pois, tenho que a r. decisão que decretou a prisão 

preventiva do ora recorrente encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos 

extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 

notadamente se considerada a quantidade e a diversidade dos entorpecentes apreendidos em 

poder do recorrente (5 porções de crack, 2 porções de cocaína, 1 tijolo de maconha, e duas 

balanças de precisão), e, ainda, a quantidade de armamento encontrado em seu poder ( 64 

munições calibre 40, 9 munições calibre 380 e dois carregadores, um para pistola 40 e outro 

para 380) além da quantia em dinheiro de R$ 8.841,00 (oito mil e oitocentos e quarenta e um 

reais) -fl. 23-, tudo isso a indicar um maior desvalor da conduta perpetrada.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes do col. STF:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os 
pronunciamentos das instâncias precedentes estão alinhados com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a gravidade 
concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública. 2. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento" 
(RHC n. 121.750/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
4/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECEIO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM 
DENEGADA. 1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta 
Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade de 
garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada a 
variedade e quantidade de droga aprendida, bem como o fundando receio 
de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico. 2. Ordem 
denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, 
DJe de 11/3/2014, grifei).
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E desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE 
DROGAS. APREENSÃO DE ARMAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO. 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para 
o resguardo da ordem pública, em razão das circunstâncias específicas 
do caso, que revelam a periculosidade do paciente, posto que, quando 
preso em flagrante, se encontrava de posse de diferentes tipos de drogas 
(maconha e cocaína), arma de fogo, munições e balança de precisão, 
tudo a conferir lastro de legitimidade à medida extrema. 

2. Ordem denegada" (HC n. 354.988/RS, Sexta Turma, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 13/6/2016, grifei). 

"HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO DO RECURSO 
ORDINÁRIO. INADMISSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, 
CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006). REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA.  PACIENTE PRESO COM GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGA (126 Kg DE MACONHA E 490 g DE COCAÍNA). GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
AUSÊNCIA. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO JÁ 
INICIADA. AGUARDANDO DEVOLUÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS 
EXPEDIDAS PARA OITIVA DE TESTEMUNHAS COMUNS À DEFESA 
E À ACUSAÇÃO. 

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça não têm mais admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio 
processual adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em 
situações excepcionais, o que não ocorre no presente caso.

2. A custódia cautelar contém suficiente fundamentação, 
porquanto a grande quantidade de droga apreendida com o paciente 
(126 kg de maconha e 490 g de cocaína) demonstra a necessidade de se 
resguardar a ordem pública.

3. Não há falar em excesso de prazo na formação da culpa, 
tendo em vista que a audiência de instrução e julgamento já se iniciou, 
aguardando o Juiz apenas a devolução de cartas precatórias expedidas 
para oitiva de testemunhas comuns à defesa e à acusação para finalizar a 
instrução.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 280.559/MS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 22/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
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RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA.RÉU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. 3.HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
3. Na espécie, há motivo suficiente à manutenção da medida 

excepcional para a garantia da ordem pública, visto que o paciente foi 
preso em flagrante, nas proximidades de duas escolas, com diversidade de 
drogas de alto poder de dependência química, a saber, 1g de cocaína em 4 
(quatro) eppendorfs, 29,8g de crack dividos em 52 (cinquenta e duas) 
trouxinas de plástico e 75,9g de maconha acondicionadas em 22 (vinte e 
duas) unidades, também envolvidas em plástico.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 289.217/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 21/5/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. RÉ QUE 
PERMANECEU PRESA DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE 
DO DELITO. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MONOCRÁTICA CONFIRMADA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade quando a prisão preventiva está 
fundada na necessidade de se acautelar a ordem e saúde pública, diante 
das circunstâncias em que ocorridos os delitos - apreensão de 36,940 kg 
(trinta e seis quilos e novecentos e quarenta gramas) de maconha, pasta 
base de cocaína e haxixe, transportadas do Paraguai para ser disseminada 
no território nacional - a demonstrar a sua gravidade concreta, indicando 
que a medida é mesmo imprescindível na espécie.

[...]
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no RHC n. 

43.243/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/9/2014).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 
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favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 

garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 

segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 

possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0134294-2 HC 357.087 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00088952220168070000  20160020078047  88952220168070000

EM MESA JULGADO: 28/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WILLAMYS FERREIRA GAMA
ADVOGADO : WILLAMYS FERREIRA GAMA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : DANILO DOS SANTOS RODRIGUES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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